BOLETIM OFICIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS Nº 101/2005-GP DE 21/12/2005

Despachos exarados pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, em 19 de dezembro de 2005

Processo Administrativo nº 7038/2004.

Requerente: GALVICENTER IND. E COM. LTDA.

Objeto: Concessão de benefícios fiscais (IPTU).

Considerando os poderes que me são conferidos pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos;

Considerando o estabelecido no art. 179 do Código Tributário Nacional (Lei Federal 5.172/66), assim como no artigo 16 do Decreto Municipal nº 20.865/00; 

Considerando o posicionamento exarado pelo Grupo Executivo de Incentivos Fiscais;

HOMOLOGO a decisão conducente ao DEFERIMENTO, à isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, incidente sobre o imóvel cadastrado nesta municipalidade sob nº 093.31.24.0001.00.000, pelo prazo de até 10 dez anos, a partir do exercício de 2005, a favor da empresa GALVICENTER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Processo Administrativo nº 7039/2004.

Requerente: USIQUÍMICA DO BRASIL LTDA.

Objeto: Concessão de benefícios fiscais (IPTU).

Considerando os poderes que me são conferidos pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos;

Considerando o estabelecido no art. 179 do Código Tributário Nacional (Lei Federal 5.172/66), assim como no artigo 16 do Decreto Municipal nº 20.865/00; 

Considerando o posicionamento exarado pelo Grupo Executivo de Incentivos Fiscais;

HOMOLOGO a decisão conducente ao DEFERIMENTO, à isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, incidente sobre o imóvel cadastrado nesta municipalidade sob nº 121.83.09.1346.00.000, pelo prazo de até 10 dez anos, a partir do exercício de 2005, a favor da empresa USIQUÍMICA DO BRASIL LTDA.
Processo Administrativo nº 11587/2002.

Requerente: AÇOTUBO IND. E COM. LTDA.

Objeto: Concessão de benefícios fiscais (ISSQN).

Considerando os poderes que me são conferidos pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos;

Considerando o estabelecido no art. 179 do Código Tributário Nacional (Lei Federal 5.172/66), assim como no artigo 16 do Decreto Municipal nº 20.865/00; 

Considerando o posicionamento exarado pelo Grupo Executivo de Incentivos Fiscais;

HOMOLOGO a decisão conducente ao DEFERIMENTO, a favor da empresa AÇOTUBO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., referente à isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre a mão de obra utilizada na construção da unidade industrial nos imóveis cadastrados sob nºs 121.35.15.0602.01.000/02.000.
Processo Administrativo nº 15453/2003.

Requerente: COSMOTEC ESPECIALIDADES COSMÉTICAS LTDA.

Objeto: Concessão de benefícios fiscais (ISSQN).

Considerando os poderes que me são conferidos pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos;

Considerando o estabelecido no art. 179 do Código Tributário Nacional (Lei Federal 5.172/66), assim como no artigo 16 do Decreto Municipal nº 20.865/00; 

Considerando o posicionamento exarado pelo Grupo Executivo de Incentivos Fiscais;

HOMOLOGO a decisão conducente ao DEFERIMENTO, a favor da empresa COSMOTEC ESPECIALIDADES COSMÉTICAS LTDA., referente à isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre a mão de obra utilizada na construção da unidade industrial no imóvel cadastrado sob nº 121.04.57.0068.00.000. 
Processo Administrativo nº 27140/2000.

Requerente: ARPECMA – ARTEFATOS E PEÇAS DE MADEIRA LTDA.

Objeto: Concessão de benefícios fiscais (IPTU e ISSQN).

Considerando os poderes que me são conferidos pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos;

Considerando o estabelecido no art. 179 do Código Tributário Nacional (Lei Federal 5.172/66), assim como no artigo 16 do Decreto Municipal nº 20.865/00; 

Considerando o posicionamento exarado pelo Grupo Executivo de Incentivos Fiscais;

HOMOLOGO a decisão conducente ao DEFERIMENTO, à isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, incidente sobre os imóveis cadastrados nesta municipalidade sob nºs 092.70.10.0407.01.001, 01.002 e 01.003, pelo prazo de até 10 dez anos, a partir do exercício de 2005, bem como do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a mão de obra utilizada na construção, a favor da empresa ARPECMA – ARTEFATOS E PEÇAS DE MADEIRA LTDA.

SDU - DEPARTAMENTO DE CONTROLE URBANO

EDITAL Nº - 011/05 – SDU331

Pelo presente edital, o Departamento de Controle Urbano torna público a todos quanto o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem, ou interessar possa, o que consta nos Processos Administrativos, conforme segue:

	PA
	Requerente
	Despacho

	30441/02
	APARECIDA VEIGA MARTINS DOS SANTOS 
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	32164/04
	MARIA JOSÉ DOS SANTOS SANCHES
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	18112/05
	ISRAEL MARQUES
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	19081/05
	MARIO FORTUNATO
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	20934/05
	ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL SABER SC LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	24042/05
	SHIZUE MATSUBARA TAKAKI
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	20492/05
	MONICA SILVA ALVES
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	24160/05
	LEONCIO LEITE BARBOSA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	24265/05
	POTENCIAL EDUCACIONAL SC LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	24360/05
	IKEBANA PERFUMARIA E COSMÉTICOS LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	25407/05
	ERISVALDO LOUZADA SILVA 
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	31035/05
	SP GRAPHOS ARQUITETURA E CONSTRUÇÕES LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	32096/05
	EXPRESSO TAUBATÉ LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	32550/05
	APARECIDO WALDEMIR GUIDO
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	35089/05
	DELTA ESTACIONAMENTO LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	35632/05
	MARIA VALDECI DOS SANTOS
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	36085/05
	ENIVALDO PAZINI
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	36838/05
	INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLASTICOS ASIA LTDA 
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	38139/05
	ROBERTO SARACENI
	Cancelamento de Auto de Multa Indeferido

	14996/03
	MARIA APARECIDA MAZZIERI
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	14130/04
	DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES INDUSTRIAIS E COMERCIAIS 
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	19231/05
	SORAIA PEREIRA BARBOSA
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	25015/05
	TRANS AREUNA TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA 
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	27077/05
	OLGA DAS GRAÇAS GALVÃO
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	32032/05
	SHIRLEY DODO LIBERTI
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	32812/05
	ONOFRE DOS SANTOS
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	33049/05
	MIGUEL ROBERTO APARECIDO
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	33052/05
	LUIZA VICENTINA PINHEIRO DIOGENES PAES
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	34228/05
	ASTRAL DE GUARULHOS LOTERIAS LTDA
	Cancelamento de Auto de Multa Deferido

	24008/05
	MAURO GORODSCY
	Cancelamento de NP Indeferida

	26530/05
	JV ELETRO TÉCNICA LTDA
	Cancelamento de NP Indeferida

	29256/05
	ELISANGELA GOMES DE OLIVEIRA SILVA
	Cancelamento de NP Indeferida

	32297/05
	RAINILDA GRUNFELT
	Cancelamento de NP Indeferida

	38374/05
	LUCIMAR GUIMARÃES
	Cancelamento de NP Indeferida

	38377/05
	ELIENE SANTOS TAVARES SILVA 
	Cancelamento de NP Indeferida

	34626/05
	VICTOR LUIZ BARRANCO PIRES DE ARAÚJO
	Cancelamento de NP Deferida


SS - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE.

EXTRATO DE CONTRATO

PREÇOS REGISTRADOS

PROCESSO 32563/2005 - CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 202/2005. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: CRISTÁLIA PROD. QUIM. FARM. LTDA. Assinatura: 12/12/2005. Modalidade: Pregão Presencial nº 055/05-SS-FMS “Registro de Preços”. Vigência: 12 meses. Objeto do contrato: Registro de Preço dos itens abaixo relacionados:

3.1.1 – BISNAGA - Lidocaína cloridrato 20 MG (2%), GEL.EST.TOP. 30ML.Xylestesin 2% Geléia-10bis. 30ml. Validade: (24 meses) mínima de 60% de seu prazo de validade total.Numero de Registro: 1.0298.0029.001-0. Apresentação: caixa com 10 bisnaga x 30 ml + aplicadores.SIG 2 M 220. Procedência Nacional. Marca: CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA. R$ 1,17.

3.1.2 - FRASCO/AMPOLA – Lidocaína Clor. 20 MG +Epin.Bitart. 9,1mcg 20ml Ester. XYlestesin.Validade: (18 meses) mínima de 60% de seu prazo de validade. Numero de Registro; 1.0298.0072.013-8. Apresentação: cx.c/10 frs. 20ml.SIG2M 218. Procedência Nacional. Marca: CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA. R$ 2,68.

PROCESSO 32563/2005 - CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 203/2005. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: HEALTHÉCNICA PROD. HOSP. LTDA. Assinatura: 12/12/2005. Modalidade: Pregão Presencial nº 055/05-SS-FMS “Registro de Preços”. Vigência: 12 meses. Objeto do contrato: Registro de Preço dos itens abaixo relacionados:

3.1.1 – AMPOLA - Lidocaína 5% hiperbárica associada à glicose, solução injetável, estéril, apirogênica. Ampola com 2ml. Acondicionada em embalagem estéril (Esterilizada).SIG 2M 219.Procedência Nacional.Marca: XYLESTESIN 5% PESADA.Fabricante: CRISTALIA.R$ 3,72

3.1.2 – FRASCO - Lidocaína solução tópica (spray), na concentração de 10%, frasco contendo aproximadamente 50 ml. SIG2M 222. Procedência Nacional.Marca: XYLESTESIN 10% SPRAY.Fabricante: CRISTALIA.R$ 34,10.
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO

PROCESSO 36590/2005 - CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 209/2005. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: HEALTHÉCNICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. Assinatura: 15/12/2005. Modalidade: Pregão Presencial nº 081/05-SS-FMS. Vigência: 03 meses. Objeto do contrato: Aquisição de Dieta Enteral. Valor total: R$ 7.956,00.

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

PROCESSO 14475/2005 - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 088/2005 TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 033-01/2005-SS-FMS. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: APOLLO DIVISÓRIAS LTDA-EPP. Assinatura: 12/12/2005. Finalidade do termo: Apostilar o item 5.2 do Contrato de Prestação de Serviços nº 088/2005-SS-FMS.

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

PROCESSO 6463/2005 CONTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2005 TERMO DE ADITAMENTO Nº 068-02/2005-SS-FMS. CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA. Assinatura: 15/12/2005. Finalidade do termo: Mudança de marca do produto constante no item 3.1.3. do Contrato de Registro de Preços nº 055/2005, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“3.1.3 – Comprimido – Cefalexina 500 MG. Com REV CT 20 BL AL PLAS INC X 10 (bem. Hosp.) Reg. Min. Saúde nº 12352.0063/007-6. Procedência: Nacional. Validade do produto: mínimo de 60% de seu prazo de validade total no ato da entrega. Marca: CEFALEXINA 500 MG. Fabricante: RANBAXY FARMACÊUTICA LTDA...R$ 0,182”

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

- Pregão de Registro de Preços nº 87/05-FMS (PA nº 39.046/05-SS). Empresa: Sanval Comércio e Indústria Ltda - Item: 01; Empresa: Comercial Cirúrgica Rioclarense Ltda - Itens: 02, 07 e 08; Empresa: Vital Hospitalar Comercial Ltda - Itens: 03, 06 e 14; Empresa: Healthécnica Produtos Hospitalares Ltda - Itens: 04 e 15; Empresa: Interlab Farmacêutica Ltda - Itens: 05 e 19; Empresa: Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda – Itens: 11, 12 e 13; Declarar FRACASSADO: Item: 10. Srª Anamelia Ferreira Prado Zara - Diretora de Departamento. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO:

PA nº 47.812/05-SS – Req. nº 428/05-SS–FMS 

Fundamento: Artigo 24 Inciso IV

Objeto: Aquisição de MEDICAMENTOS (Fentanil e Fentalina)

Contratado: CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACÊUTICOS LTDA (CNPJ: 44.734.671/0004-02)
Valor: R$ 1.592,50 (Hum mil, quinhentos e noventa e dois reais e cinqüenta centavos)

Contratado: SOQUÍMICA LABORATÓRIOS LTDA (CNPJ: 59.225.268/0001-74)

Valor: R$ 9.150,00 (Nove mil centos e cinqüenta reais)

CONSELHO DE CONTROLE SOCIAL DO PROGRAMA BOLSA FAMILIA - CCSPBF

Regimento Interno

Capítulo I

Da Caracterização e dos Objetivos

Art. 1º O Conselho de Controle Social do Programa Bolsa Família – (CCSPBF), foi instituído com base na Lei Federal nº 10.836 de 09 de janeiro de 2004, Decreto Federal nº 5.209 de 17/09/2004, Instrução Normativa nº 01 de 20/05/2005, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome e Decreto Municipal nº 23.350, de 01/08/2005 que estabelecem o controle e a participação social no Programa Bolsa Família.

Art. 2º O CCSPBF é um órgão de caráter permanente, com, a função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução do Programa Bolsa – Família. 

Capítulo II

Seção I

Da finalidade do Conselho

Art. 3º Caberá ao CCSPBF sem detrimento de outras atribuições, as seguintes atividades:

I - No que se refere ao cadastramento único, identificar os potenciais beneficiários do programa, sobretudo as populações tradicionais que entram em situações específicas de vulnerabilidade e em situação de extrema pobreza, assim como solicitar ao Poder Público Municipal, seu cadastramento;

II - No que se refere à gestão dos benefícios:

a) Acompanhar, periodicamente, a relação de beneficiários do Programa;

b) Acompanhar os atos de gestão de benefícios do Programa realizado pelo gestor municipal.

Seção II

Competência do Conselho

Art. 4º Compete a CCSPBF:

I - Acompanhar a oferta por parte do Município dos serviços públicos necessários ao cumprimento das condicionalidades do Programa pelas famílias beneficiadas;

II - Articular-se com os conselhos setoriais para a garantia da oferta dos serviços para o cumprimento das condicionalidades;

III- Conhecer a lista dos beneficiários que não cumpriram as condicionalidades, periodicamente atualizada;

VI - Aperfeiçoar a rede de proteção social, estimulando e dando suporte no acompanhamento das famílias com dificuldades no cumprimento das condicionalidades;

V - Acompanhar e estimular a integração e a oferta entre as políticas públicas que favoreçam a emancipação das famílias beneficiárias para superação da situação de exclusão social;

VI - Cabe ao CCSPBF identificar as necessidades de capacitação de seus membros, auxiliando os Governos Federal, Estadual e Municipal na organização dessa capacitação.

Art. 5º - Com relação à participação social, compete aos representantes:

I - Estimular a participação comunitária no controle da execução do Programa, em seu respectivo âmbito administrativo;

II - contribuir para a formação e disseminação de estratégias de informação à sociedade sobre o Programa.

Capítulo III

Da Composição do Conselho

Art. 6º - O CCSPBF é composto por:

I - Representante do Poder Público Municipal;

II - Representantes da Sociedade Civil.

Art. 7º - Os representantes do Poder Público titulares e respectivos suplentes, serão indicados pelas respectivas áreas de atuação, assim distribuídas:

I - Três representantes do Fundo Social de Solidariedade;

II - Dois representantes da Secretaria da Saúde;
II - Dois representantes da Secretaria de Assistência Social e Cidadania;

IV - Dois representantes da Secretaria de Relações do Trabalho;

V - Um representante da Secretaria do Governo;

VI - Um representante da Secretaria de Habitação;

VII - Um representante da Secretaria de Educação;

VIII - Um representante da Secretaria de Cultura;

IX - Um representante da Secretaria de Esportes;

X - Um representante da Secretaria de Assuntos Jurídicos;

XI - Um representante da Secretaria de Comunicação Social;

XII - Um representante da Secretaria de Finanças.

Art. 8º A representação da Sociedade Civil, Titulares e respectivos suplentes, dar-se-á com a participação da população organizada, através de entidades, associações de classes profissionais e empresariais, instituições e movimentos diversos, assim distribuídos:

I - Treze delegados (representantes usuários, sendo 01 por região) eleitos em plenárias dos conselhos Regionais do Programa Bolsa Família;

II - Quatro representantes definidos entre os movimentos sociais e sindicais, associações de classes e instituições em geral.

Capítulo IV

Do Funcionamento e das Responsabilidades do Conselho

Art. 9º O CCSPBF terá um presidente e um secretário, escolhido entre seus membros, em reunião de instalação.

§ 1º  O Presidente do CCSPBF será responsável: 

I – Pela interlocução com o gestor municipal e demais instâncias/Instituições relacionadas à gestão do Programa;

II – Pela organização das reuniões, convocadas de seus membros, confecção de pautas e atas, registro de suas deliberações e demais procedimentos necessários ao seu regular funcionamento;

III – Pela elaboração de relatório semestral com informações sobre o acompanhamento do Programa Bolsa Família no Município e envio à Secretaria Nacional de Cidadania – SENARC. 

§ 2º  Ao secretário compete:

I - Efetuar todos os procedimentos administrativos do CCSPBF;

II - Processar e arquivar toda documentação relativa ao CCSPBF;

III - Coordenar os demais procedimentos necessários ao regular funcionamento;

IV - Substituir o Presidente, na ocorrência de sua ausência às reuniões agendadas.

Art. 10. O Conselheiro que deixar de participar de três reuniões consecutivas ou a cinco alternadas, sem justificativa, será automaticamente excluído do Conselho.

Art. 11. O CCSPBF poderá instituir Câmaras Temáticas Permanentes ou Grupos de Trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas específicas.

Art. 12. As deliberações do CCSPBF serão aprovadas por maioria dos membros titulares ou considerando-se os suplentes que estiverem em exercício.

§ 1º - Os convidados só terão direito à voz;

§ 2º - As deliberações do Conselho serão baixadas por resolução.

Art. 13. As reuniões ordinárias do CCSPBF dar-se-ão bimestralmente e serão convocadas reuniões extraordinárias em situação de emergência, as reuniões ordinárias deverão ser comunicadas com 10 (dez) dias de antecedência e as extraordinárias com 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. l4. As reuniões terão início com quorum de 50% (cinqüenta por cento) mais um ou após o prazo de 30 (trinta) minutos a contar do horário marcado para início, com os conselheiros que estiverem presentes.

Art. 15. O mandato dos membros do CCSPBF terá duração de dois anos, podendo os representantes serem reconduzidos ou reeleitos uma única vez.

Parágrafo Único. Para atendimento do “caput”, conforme o caso, deverá ser observado o mesmo procedimento de indicação ou eleição, estabelecido pelo decreto Nº 23.350 de 1º de agosto de 2005.

Capítulo V

Das Denúncias e dos Recursos

Art. 16. Cabe ao CCSPBF acatar o direito de defesa dos beneficiários conforme a lei nº 10.836, artigo 14 de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto 5.209, artigo 35º de 17 de dezembro de 2004, tendo o beneficiário prazo de trinta dias para apresentar a sua defesa.

Art. 17. Cabe ao CCSPBF encaminhar a defesa dos beneficiários ao Gestor do Programa Bolsa Família junto ao Fundo Social de Solidariedade – Alameda Tutóia nº534 – Gopoúva – Guarulhos.

Art. 18. A decisão final do julgamento de recurso regularmente interposto deverá ser pronunciada dentro de trinta dias a contar da data do protocolo.

Art. 19. Deverá ser formada uma comissão composta de 5 (cinco) membros, sendo 2 (dois) representantes da sociedade civil e 3 (três) representantes do governo para avaliar o pedido de recurso e seus requisitos.

Art. 20. Comunicar às instituições integrantes da rede pública de fiscalização do Programa Bolsa Família (Ministério Publico Estadual e Federal, Controladoria Geral da União e Secretaria Nacional de Renda de Cidadania - SENARC) a existência de eventual irregularidade no que se refere à gestão e execução do programa.

Capítulo VI

Disposições Finais e Transitórias

Art. 21. O presente Regimento Interno poderá ser alterado ou reformado mediante proposta de no mínimo 1/3 dos membros do CCSPBF, devidamente acompanhada de justificativa, com antecedência prévia de 30 dias.

Art. 22. Os membros do CCSPBF não receberão qualquer remuneração por sua participação.

Art. 23. Os casos omissos no presente Regimento serão regulados pelas disposições do Programa Bolsa Família da legislação federal e complementada pela legislação municipal.

Art. 24. Este Regimento entrará em vigor na data de sua publicação, sendo efetivado através da respectiva resolução.

E para constar, eu (HEDY M. C. ALMEIDA), Diretora do Departamento de Relações Administrativas, tornei público o presente Boletim Oficial. 

